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1 Art. 126 – As Zonas Especiais de Interesse Social 1 (ZEIS 1) são compostas por assentamentos irregulares com 

ocupação desordenada, em áreas públicas ou particulares, constituídos por população de baixa renda, precários 
do ponto de vista urbanístico e habitacional, destinados à regularização fundiária, urbanística e ambiental. [...] Art. 
129 ‐ As Zonas Especiais de Interesse Social 2 (ZEIS 2) são compostas por loteamentos clandestinos ou 
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irregulares e conjuntos habitacionais, públicos ou privados, que estejam parcialmente urbanizados, ocupados por 
população de baixa renda, destinados à regularização fundiária e urbanística. [...]. Art. 133 – ZEIS 3 ‐ são 
compostas de áreas dotadas de infraestrutura, com concentração de terrenos não edificados ou imóveis 
subutilizados ou não utilizados, devendo ser destinadas à implementação de empreendimentos habitacionais de 
interesse social, bem como aos demais usos válidos para a Zona onde estiverem localizadas, a partir de 
elaboração de plano específico” (FORTALEZA, 2009). 
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2 Esta informação foi atualizada para este trabalho. Para o cálculo da estimativa do número de habitantes na ZEIS, 
utilizou-se da metodologia adotada pelo Plano Local de Habitação de Interesse Social de Fortaleza (PLHIS-For), 
o qual aplicou a seguinte fórmula: Número habitantes = (UH x MH) + [(UH x IC) x MH], sendo UH=unidades 
habitacionais; MH=média de habitantes por domicílio; IC= índice de coabitação. O número de unidades 
habitacionais foi atualizado mediante levantamento de imagem satélite, observando diferenciação de cores e 
texturas de telhados para contagem, realizada através do software Google Earth (2018). 
3 De acordo com relato colhido em oficina de apresentação do diagnóstico preliminar realizada no território, alguns 
membros do Conselho Gestor da referida ZEIS se manifestaram em oposição ao número de habitantes 
apresentado, considerando que este dado deva ser maior. Reforça-se aqui a necessidade de realização de um 
censo para caracterização populacional mais precisa dessa ZEIS. 
4 Um deles trata-se de uma história repercutida pelo bairro, que conta que os primeiros moradores do local foram 
os índios Mocós, que passaram sua tradição pesqueira adiante. Isso explica a presença tão tradicional de 
jangadeiros no bairro. Seu nome, em Tupi, significa “Caminho dos Mocós” (RAMOS, 2003). Outros relatos dizem 
que a região foi primeiramente documentada pelo navegador espanhol Vicente Yáñez Pinzón, historiador paulista, 
sendo, portanto, nomeada como Cabo de Santa Maria de la Consolación (VARNHAGEN, p. 19 apud NOBRE, 
2010). 
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5 Significa que são áreas em que a energia do vento não é suficiente para realizar o transporte de areias, ocorrendo 
acumulação de sedimentos, e assim formam-se dunas, que podem apresentar diferentes aspectos e formas. Nas 
áreas mais próximas às praias, por exemplo, costumam se constituir dunas frontais que apresentam uma menor 
amplitude e são fixadas pela presença de vegetação. Ao formar as Dunas Frontais os sedimentos continuam a 
migrar através das áreas que se configuram como áreas de deflação até que o vento, ao ficar menos intenso, 
consolida a formação das Dunas Móveis com amplitude superior às apresentadas pelas Dunas Frontais. As Dunas 
Móveis avançam sobre o continente e o vento vai perdendo força, com isso a vegetação passa a fixá-las formando 
assim Dunas Fixas. 
6 As bacias hidrográficas são consideradas como unidades básicas de gestão para o gerenciamento integrado dos 
mananciais hídricos visando o melhor aproveitamento de suas potencialidades. 
7 Segundo Maia (2010, p. 103), a canalização dos trechos iniciais do Riacho Maceió dificulta a exata localização 
de suas nascentes. 
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8 A partir de dados fornecidos pelo IPLANFOR, oriundos da Autarquia de Regulação, Fiscalização e Controle dos 
Serviços Públicos de Saneamento Ambiental (ACFOR), foi feito estudo a fim de analisar como essas redes se 
distribuem na ZEIS Mucuripe. Nos mapeamentos oficiais das redes de água e esgoto quais a Equipe Técnica 
UNIFOR teve acesso, consta o desenho da rede propriamente dita, sem indicativo de quais lotes estão realmente 
ligados à estas. Assim, nos mapas de análise da RDA e RDE estão classificados os lotes que se encontram em 
vias que contam ou não com as redes de infraestrutura acima mencionadas. Vale frisar que não foi mensurado 
devido a limitações metodológicas, a quantidade de lotes que realmente estão conectadas às redes, de forma que, 
pode existir lotes que estejam em vias com acesso às supracitadas redes, mas que não estejam ligados a estas. 
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9  De acordo com a PMF, “os garis comunitários acessam áreas onde o caminhão coletor não consegue chegar, 
como becos, vielas e escadarias, recolhendo o lixo na porta das casas e destinando o material ao local correto, 
evitando o acúmulo irregular de resíduos em áreas públicas.” Informações retiradas de <http://twixar.me/MD4K>. 
10  Equipamento que oferece local para descarte correto de pequenas proporções de entulho, restos de poda, 
móveis e estofados velhos, além de materiais recicláveis. 
11  A equipe técnica UNIFOR solicitou dados oficiais da rede de drenagem pluvial aos órgãos competentes, 
contudo essas informações não foram repassadas até o fechamento do diagnóstico. Com isso, se elaborou uma 
metodologia alternativa para avaliar as possibilidades de alagamento na ZEIS. A sistematização dessas análises 
foi feita com suporte de ferramenta de geoprocessamento. 
12  Aquaplanagem é quando um os pneus de um veículo ao passar sobre uma fina camada de água perdem o 
contato com o asfalto e o motorista não consegue ter controle sobre a direção. 
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13  A ZPA possui parâmetros de ocupação estritamente restritos, não permitindo construções e exigindo índice 
de permeabilidade do solo igual a 100%.  
14  Como anteriormente tratado, a ZPA não permite que se realize regularização fundiária nessa área a ser 
ambientalmente preservada, devendo a população ser reassentada conforme a legislação em questão. Ainda, 
quando ZPA dentro de limite de ZEIS, necessita-se a elaboração de plano integrado de regularização fundiária – 
sendo este o motivo do estudo aqui apresentado. Já para ZRA e ZIA, a legislação municipal estabeleceu como 
um dos instrumentos passíveis de serem aplicados nesses territórios os de regularização fundiária. 
15  A ZRA possui parâmetros um pouco menos restritivos, permitindo construções, desde que em áreas 
anteriormente loteadas e com menores taxas de ocupação e gabarito máximo das edificações em 15 metros. 
16  No entanto, o Poder Público em Fortaleza permitiu por meio de Operação Urbana Consorciada (OUC) Parque 
Foz Riacho Maceió, assinada no ano 2000, a modificação de uma área que na época, de acordo com o Plano 
Diretor de 1991, era definida como ZPA. Essa permissão se deu a) flexibilizando o zoneamento definido 
anteriormente em lei; e b) reduzindo o perímetro da ZPA neste trecho para a construção de três edificações 
verticais de empreendimento imobiliário destinado à moradia e atividade hoteleira. Em contrapartida, o ente 
privado comprometeu-se a recuperar a foz do Riacho Maceió, através da implantação de projetos de drenagem, 
canalização e saneamento de sua foz, e à construção e implantação do Parque Foz Riacho Maceió. Para a 
construção das edificações, foram removidas da área 87 famílias por meio de indenizações. Ainda que a área 
acima tratada não esteja dentro da ZEIS Mucuripe, encontra-se próxima aos limites da ZEIS e, também, diz 
respeito à área de preservação que envolve o Riacho Maceió, indicando que as intervenções do Poder Público 
em áreas de preservação e de recuperação ambiental podem ter diferentes critérios, de acordo com os interesses 
imobiliários pela área. 
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17 O referente tópico propõe-se a examinar as condições da ocupação urbana e as áreas de risco, utilizando-se 

de dados secundários para a elaboração do referido diagnóstico. A análise aqui proposta combina-se ao que foi 
apresentado nos tópicos anteriores, sobre as características e fragilidades geoambientais e às ocupações em 
áreas de preservação. Os dados sobre as condições geotécnicas devem ser complementado pelo mapeamento 
das áreas de risco na ZEIS Mucuripe, de acordo com o órgão competente, segundo o tipo de risco e o grau deste, 
bem como o histórico dos eventos registrados e informações sobre a população atingida dentro de recorte temporal 
definido. Além disso, para análise da ocupação existente e a relação com o risco tecnológico, também fora 
solicitado aos órgãos competentes a oficial delimitação dos trechos contíguos não edificantes devido aos troncos 
de vias estruturantes e ferrovias. 

18  Entende-se por “área de risco eliminada” aquela que através de intervenções (em infraestrutura ou de 
reassentamento da população atingida) passa a não mais representar risco. 
19  Estimativa de 72 famílias que residiam na referida área de risco, segundo o mapeamento de áreas de risco 
da Defesa Civil em 2010. 



27 
 

 
20  Ocupações em: áreas de servidão de linhas férreas - 15 metros a partir do eixo; áreas de servidão de linhas 
de alta tensão - 15 metros a partir do eixo; áreas sobre estações e redes de sistemas de saneamento básico; e 
áreas de estruturas construídas comprometidas utilizadas como moradia (PLHIS-For, 2012). 
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21  Oliveira (2018, p. 17) aponta inconsistências quanto ao projeto do modal VLT em Fortaleza, que “é quase 
completamente desvinculado do sistema viário da cidade” e as intervenções realizadas para a implantação deste 
impuseram barreiras físicas e simbólicas aos que viviam em seu entorno. Durante a oficina de apresentação do 
Produto 2.1. Diagnóstico (Preliminar), integrantes do Conselho Gestor e moradores da ZEIS Mucuripe apontaram 
que as referidas intervenções realizadas para a implementação do VLT na região podem ter intensificado a 
exposição dos moradores e transeuntes a situações de risco relacionado à via férrea. E temem que, no decorrer 
dos anos, a população residente nas bordas dos trilhos acabe por infringir os muros e cercas para atravessar a 
barreira intensificada pela implementação do VLT. 
22 Diante do cenário de escassez/incompletude/imprecisão das informações encontradas, fez-se necessário 
pensar em métodos complementares de pesquisa e levantamento de dados, dentro da possibilidade de tempo e 
de equipe disponíveis para este trabalho. Coube ainda, em determinados cenários, assumir as deficiências dos 
dados apresentados, de modo que se admitiu que aqueles dados poderiam ou não condizer com a realidade, 
sendo aquela análise, portanto, apenas uma tentativa de aproximação. No último caso, recomenda-se a realização 
de um levantamento de dados primários socioeconômicos voltados exclusivamente para a ZEIS Mucuripe, na 
perspectiva de continuação e futura aplicação do trabalho aqui desenvolvido. 
23  Apesar de apresentar-se como tópico separado, este possui complementaridade e necessita de constantes 
sobreposições em relação ao tópico seguinte, “Disfunção da educação frente à preparação para a vida ativa”, para 
que se consiga visualizar os aspectos socioeconômicos locais de maneira ampla e integrada. 
24  Segundo o “Relatório da ZEIS - Comitê Técnico Intersetorial e Comunitário da ZEIS” (Fortaleza, 2015), a 
população com idade ativa se classifica entre 20 e 59 anos de idade. Para este trabalho, a faixa etária agrupada 
como “jovens e adultos” engloba as faixas etárias de 18 até 59 anos de idade.  
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25  Segundo intervalos estabelecidos na plataforma que mapeia as atividades econômicas em Fortaleza. 
Disponível em: <https://public.tableau.com/profile/secretaria.de.desenvolvimento.economico.sde#!/vizhome 
/IndiceICABAtualizao/Painel1>. Acesso em: 29 mar 2019. 
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26  Salário Mínimo (S.M.) em 2010= R$510,00. 
27   Entre 0.0 e 0.49: IDH muito baixo / entre 0.50 e 0.59: IDH baixo / entre 0.60 e 0.69: IDH médio / entre 0.70 e 
0.79: IDH alto / entre 0.80 e 1.0: IDH muito alto (PNUD;IPEA;FJP, 2013). 
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28  Dados do censo escolar, disponibilizados pela plataforma Qedu. Disponível em: 
<https://www.qedu.org.br/escola/61660-matias-beck-eefm/distorcao-idade-
serie?dependence=0&localization=0&stageId=initial_years&year=2017> <https://www.qedu.org.br/escola/61185-
barbara-de-alencar-eefm/distorcao-idade-
serie?dependence=0&localization=0&stageId=initial_years&year=2017>. Acesso em: 17/05/2019. 
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29  “O Primeiro Passo qualifica profissionalmente adolescentes e jovens, oriundos da rede pública de ensino, que 
se encontram em situação de vulnerabilidade social, estimulando-os por meio do desenvolvimento de suas 
competências social e profissional. O projeto atua em quatro linhas de ação: Aprendiz, Bolsista, Estagiário e 
Empreendedor Criativo.” Disponível em: <https://www.ceara.gov.br/2018/05/28/stds-anuncia-2-920-vagas-para-
as-linhas-estagiario-e-aprendiz/>. Acesso em: 05 abr 2019. 
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30 Este tópico encontra-se dividido, em três partes. Tais tópicos particularizam questões relacionadas ao 
problema geral abordado, tendo em mente as constatações feitas in loco e caracterizações anteriormente 
realizadas por outros documentos e estudos. Essa estrutura não pretende fragmentar o problema em si, ela se 
apresenta mais como instrumento didático e metodológico. Analisaram-se, primeiramente, aspectos relacionados 
à infraestrutura urbana e suas deficiências. Esse tópico inicial se subdivide em outros dois. Um deles aborda 
questões ligadas à infraestrutura social, no que diz respeito aos equipamentos urbanos no âmbito quantitativo e 
qualitativo. No outro se explorou as características do sistema viário e suas (in) adequações diante das 
necessidades dos que o utilizam. Em seguida, foi feita uma abordagem da relação dos altos valores de densidade 
encontrados no território e a escassez de espaços livres, seguindo para a análise do uso e ocupação do solo a 
partir da prerrogativa da monofuncionalidade do solo urbano e as consequências dessa conformação. No último 
subtópico, foi feita uma avaliação geral / superficial das condições das unidades habitacionais em relação a (in) 
salubridade. Essa segmentação servirá como base para uma análise mais detalhada. Com isso pretende-se 
identificar as áreas com maior intensidade das problemáticas no território. 
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31  O tempo médio de deslocamento através de transporte público até a UPA, partindo da região central da ZEIS, 
é entre 40 e 50 minutos, de acordo com ferramentas de GPS. 
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32  Para isso, foi calculada a porcentagem de analfabetismo, a partir dos dados do Censo IBGE de 2010, em três 
intervalos de faixa etária que serão detalhados a seguir. Entende-se que essa taxa é um dos indicadores capaz 
de avaliar se as escolas estão conseguindo atender a demanda existente na região. É importante diferenciar essa 
avaliação da já feita no tópico anterior, onde o objetivo era identificar se a parcela da população economicamente 
ativa está qualificada para entrar no mercado de trabalho. Aqui o recorte espacial estabelecido foi o grupo de 
setores censitários que estão dentro da região em que mais se sobrepõem raios de influência das escolas 
analisadas. Apesar da defasagem nos dados sobre a composição e características da população, a análise 
compensa quando a atrelamos a uma comparação do aumento de matrículas de 2010 (ano de referência do 
Censo) para 2017.  
33  Para se chegar nesses valores, relacionou-se a soma das pessoas dentro da faixa etária de referência com o 
somatório das pessoas alfabetizadas na mesma classe etária. 
34  O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, implementado através da Portaria Nº 826, de 7 
de julho de 2017 do Ministério da Educação (MEC), define como meta a alfabetização até o 3° ano do Ensino 
Fundamental. A idade estipulada para essa série e entre 8 e 9 anos. 
35 EEM Bárbara De Alencar, EEM José Ramos Torres De Melo e EEM Prof.ª Consuelo Amora. 
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36  Residencial com 1429 apartamentos com previsão de entrega para 2019. Informações retiradas de 
https://www.fortaleza.ce.gov.br/noticias/habitafor-inicia-coleta-de-documentacao-dos-futuros-beneficiarios-do-
residencial-alto-da-paz 
37  Quando questionadas se os alunos matriculados moravam nas proximidades da ZEIS Mucuripe, a diretora da 
escola municipal informou que, quando um estudante vem de outro bairro muito distante, ele é encaminhado para 
outra unidade mais próxima de sua residência. Em contraposição, nas escolas estaduais não acontece da mesma 
forma. Segundo a diretora responsável, a escola recebe alunos de diversas partes da cidade.  
38  Tais equipamentos são responsáveis por atender a população no tocante à assistência social. Fazem parte 
de um sistema descentralizado e participativo (SUAS). 
39  Retirado de: https://hom.catalogodeservicos.fortaleza.ce.gov.br/categoria/esporte%20/servico/283 
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40  Informações retiradas de http://ceus.cultura.gov.br/o-programa/ 
41  Esses equipamentos foram classificados como “suficiente” e “insuficiente”, determinados a partir de análise 
da demanda e tipo de uso dos espaços. Se classificado como “suficiente”, o espaço já estava apto para compor a 
categoria “existe” no quesito existência de equipamentos. 
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42 Em entrevista com alguns moradores realizadas em março de 2019, constatou-se que as obras em curso para 
a construção da estação Mucuripe do VLT têm congestionado o fluxo de vias locais, principalmente a Rua Jucélio 
Vasconcelos e a travessa São João. De acordo com eles, isso traz alguns transtornos para a comunidade. Até a 
elaboração deste diagnóstico, a obra da estação Mucuripe estava, segundo a SEINFRA, 99,50 % concluída. 
43  Informações retiradas de http://sites.seinfra.ce.gov.br/vlt/ 
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44  Foi informado que alguns moradores já solicitaram à Prefeitura semáforo de pedestre para os locais de maior 
fluxo de travessia, mas que o pedido sempre é negado com a justificativa de ser uma via expressa. Uma passarela 
para travessia de pedestres está sendo construída sobre a Via Expressa no âmbito das obras do VLT. Os 
deslocamentos feitos a pé, serão retomados e melhor analisados no item referente à acessibilidade. 
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45 Entende-se aqui capilaridade como a permeabilidade dos fluxos, percursos e acessos aos lugares necessários 
para satisfazer as demandas cotidianas na cidade. No estudo estão representados os eixos viários fornecidos pela 
Prefeitura de Fortaleza, através do IPLANFOR, bem como os identificados pela Equipe Técnica UNIFOR. A 
complementação dos dados oficiais foi feita através de foto satélite e visita a campo. As informações foram 
sistematizadas através de ferramenta de geoprocessamento. 
46  Carro com dimensões reduzidas em comparação aos caminhões compactadores que efetuam coleta de lixo. 
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47 Vale ressaltar abrangência do levantamento da área, mediante as condições adversas encontradas, 
representando um percentual de 85% do território da ZEIS, referindo-se a lotes, sistema viário e edificações. 
Assim, serão necessários momentos de aferição em campo para que, na medida do possível, seja preenchida 
essa lacuna das informações indefinições.  
48  Entende-se, neste cenário, o lote como a parcela individualizada de cada unidade habitacional, não sendo 
especificados os casos de coabitação. 
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49 Considera-se como risco os casos onde há possibilidade de inundação e alagamento, desmoronamento, 
contaminação, bem como os casos de proximidade a linhas férreas. 
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50  Arboviroses são as doenças causadas pelos chamados arbovírus, que incluem o vírus da dengue, Zika vírus, 
febre Chikungunya e febre amarela.  
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51  A legislação estipula três tipos de vazios. Entretanto para este estudo foram considerados apenas os não-
edificados e subutilizados. Os vazios subutilizados são aqueles que possuem edificação construída, porém a 
mesma está abaixo do índice de aproveitamento mínimo estabelecido pela legislação municipal para a zona em 
que está construída. Os vazios não edificados são aqueles cujo solo encontra-se livre de qualquer edificação 
construída. Os vazios não utilizados foram desconsiderados, tendo em vista a impossibilidade técnica da 
realização de um levantamento in loco para aferição. 
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52 Os valores do solo utilizados neste estudo foram os fornecidos pela Secretaria Municipal de Finanças, 
de modo que não se considera o preço de mercado. O cálculo do valor intermediário foi realizado através da 
medida do valor médio entre o menor e o maior valor do solo. Porém, para que houvesse uma variedade maior de 
possibilidades, foi realizado, a partir do valor médio, uma variação de 50% para mais e 50% para menos. 
Pressupõe-se que os terrenos que possuem valor do solo intermediário apresentam acesso a infraestrutura, sendo 
servidos por equipamento básicos como escolas, postos de saúde, coleta de lixo, esgotamento sanitário, energia 
elétrica e drenagem, condição sine qua non para se atingir de fato a moradia digna. 
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53 É importante ressaltar que nenhum dos terrenos vazios identificados abrange os quatro critérios de 
classificação ao mesmo tempo. Nesse sentido, os vazios considerados como Prioridade 1 são aqueles que 
atendem a pelo menos três critérios (distância dos vazios, o valor do solo, a área do terreno, presença de ZEIS 3). 
Os vazios com Prioridade 2 são aqueles que atendem a dois critérios e os terrenos com Prioridade 3 são aqueles 
que atendem apenas um critério.  
54   O PLHIS-For estipula a área utilizando tipologia horizontal e tipologia vertical.  Para tipologia horizontal, 
considera-se uma média de 155m² por unidade habitacional considerando as dimensões de lote e da área 
necessária para implantação de infraestrutura de serviços urbanos e sistema viário. Para tipologia vertical, 
considera-se uma área de 350m² capaz de contemplar 1 bloco padrão, com 4 pavimentos, apresentando 8 
unidades habitacionais, considerando recuos e área necessária para implantação de infraestrutura básica. 
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55  Entende-se por regime de exceção as zonas de carácter especiais que sobrepõem o macrozoneamento com 
o intuito de flexibilizar determinados parâmetros urbanísticos  
56  Dentre as quinze (15) poligonais indicadas como possíveis áreas de desenvolvimento de OUC’s, o Poder 
Público elencou seis (6) como prioritárias para serem implementadas, as quais, de forma precipitada e alarmante, 
já apresentam minutas de leis disponibilizadas nas plataformas digitais da gestão. Entretanto, não há indicação 
de qual seria o parceiro privado participante deste acordo, bem como não apresenta projetos e intervenções de 
forma detalhada (o que está disponível ainda é considerado preliminar e superficial, abrindo espaço para 
interpretações diversas). 
57  Relato de moradores conselheiros da ZEIS Mucuripe. 
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58 Estas indagações já devem, a priori, estar definidas para que a minuta possa ser aprovada, tendo em mente 
as demais leis das operações já aprovadas. Pois para tal, é necessária a definição das contrapartidas e que as 
áreas referentes à intervenção sejam mensuradas. Uma minuta de lei generalista e vaga da forma como se 
encontra leva à fragilidade por parte do Poder Público no que se refere à capacidade de negociação frente às 
parcerias público-privado, onde a etapa de negociação e compatibilização dos custos e benefícios de ambas as 
partes envolvidas são, frequentemente, elaboradas de forma rápida não ponderando os diversos aspectos 
correlacionados (quantidade de espaços públicos acrescentados e/ou qualificados, área flexibilizada do potencial 
construtivo, valorização do solo urbano, dentre outros) e que devem ser mediados para alcançar minimamente 
uma equiparação dos custos e benfeitorias pelo poder público e iniciativa privada, tendo como premissa a melhoria 
do bem coletivo. 
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59  Informação dada por meio do Ofício nº705/2019, enviado pela SEUMA em 11/02/2019. 
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60  Ofício CCT nº 05, 2019, enviado dia 29 de janeiro de 2019 e protocolado no órgão dia 04 de fevereiro de 2019. 
61  Ofício CCT nº 06, 2019, enviado dia 29 de janeiro de 2019 e protocolado no órgão dia 05 de fevereiro de 2019. 
62   Informação dada por meio do Ofício nº 705/2019, enviado pela SEUMA em 11 de fevereiro de 2019. 
63  Em trecho do Riacho Maceió próximo à cruzamento da Av. Abolição e Rua. Dr. José Augusto Ribeiro. 
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64  “art. 123 (...) e ao desenvolvimento de programas habitacionais de interesse social e de mercado 
popular nas áreas não edificadas, não utilizadas ou subutilizadas (...)” (FORTALEZA, 2009) 
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65  Há, porém, discussão acerca da aplicabilidade desse novo procedimento a usucapião especial urbana 
coletiva, a qual seria a modalidade utilizada no Plano. Humberto Theodoro Junior, considera que essa modalidade 
é a utilizada para a regularização fundiária, porém há outros juristas que colocam em dúvida pela redação do § 2° 
do art. 10 da Lei n°10.257/2001. “§ 2° A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, 
mediante sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis.” Contudo fica entendido, 
que prevalece o entendimento do CPC.  



100 
 

 

66  Visto o Art. 71 da Lei Federal n° 13.465/2017, que diz se dispensar a desafetação para fins de Reurb: Art. 71. 
Para fins da Reurb, ficam dispensadas a desafetação e as exigências previstas no inciso I do caput do art. 17 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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67  Essa etapa (Pré-processo de regularização) contempla as ações antes do início da implementação do PIRF. 
68  Demonstrando as quadras e os lotes individualizados com seus respectivos vértices e cotas, construções, 
sistema viário, áreas públicas, acidentes geográficos e demais elementos caracterizadores da área a ser 
regularizada. 
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69 O parcelamento do solo da ZEIS Mucuripe se dará através da modalidade reloteamento, onde as exigências 
urbanísticas estabelecidas na legislação municipal ficam dispensadas, devendo o projeto estar em conformidade 
com a Normatização Especial de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo da ZEIS Mucuripe (Produto da Etapa 
4), de acordo com o artigo 138 da Lei Municipal de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo n° 236/2017: “Art. 138. 
Os projetos para regularização fundiária nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 1 e 2 ficam dispensados 
das exigências urbanísticas para loteamento estabelecidas na legislação municipal, observando a normatização 
especial prevista no plano integrado de regularização fundiária, devendo ser devidamente aprovados pela 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA)”. 

70  No tópico “Vazios urbanos e o descumprimento da função social” da Etapa 2 – Diagnóstico foi discutido a 
importância da função social da propriedade enquanto princípio básico da política de desenvolvimento urbano, 
bem como foi realizado e pactuado com a comunidade o mapeamento, identificação e classificação dos vazios 
urbanos adequados, tendo em vista a importância disto para que a regularização urbanística seja efetivada e a 
perpetuação das inadequações e desequilíbrios urbanísticos e ambientais sejam evitadas. 
71 Verificar o tópico “Vazios urbanos e o descumprimento da função social”, na Etapa 2 – Diagnóstico para uma 

explicação mais detalhada. Após a identificação dos vazios, foram estabelecidos critérios para categorizá-los de 
acordo com seu grau de adequabilidade para a produção habitacional. Após a identificação e a classificação dos 
vazios conforme apresentado, os dados foram cruzados de modo a criar um grau de prioridade entre os vazios.  É 
importante ressaltar que nenhum dos terrenos vazios identificados abrange os quatro critérios de classificação ao 
mesmo tempo. Nesse sentido, os vazios considerados como Prioridade 1 são aqueles que atendem a pelo menos 
três critérios. Os vazios com Prioridade 2 são aqueles que atendem a dois critérios e os terrenos com Prioridade 
3 são aqueles que atendem apenas um critério. 
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72 As matrículas e ofícios ao qual pertencem, assim como as informações sobre o patrimônio (público ou privado), 
dos terrenos vazios mapeados foram apresentadas de acordo com as informações disponibilizadas pela Prefeitura 
Municipal de Fortaleza, fazendo-se necessária uma busca cartorial onde sejam atualizadas e complementadas 
essas informações.  
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73 A saber: Etapa 3 - Plano de Regularização; Etapa 5 - Plano Urbanístico; Etapa 6 - Plano de geração de trabalho 
e renda; e Etapa 7 - Plano de participação comunitária e desenvolvimento social.  
74  Uma das estratégias adotadas para a obtenção dos dados referentes aos lotes e edificações dos territórios 
em estudo foi o levantamento em escritório. Os lotes, edificações e vias que não foram possíveis levantar em 
escritório por meio de softwares passariam por uma aferição em campo. Mas devido a impossibilidade de 
realização de tais aferições na totalidade do território da ZEIS, recomenda-se fortemente que o levantamento 
físico-territorial seja realizado pelos agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento das ZEIS em Fortaleza, 
em parceria com o Conselho Gestor da ZEIS Mucuripe, de modo que qualquer tipo de indefinição seja sanada 
antes da efetiva implementação dos procedimentos do PIRF. 
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75 Os demais parâmetros, como taxa de ocupação, recuo e índice de aproveitamento, foram elucidados de 

igual forma para os conselheiros e moradores presentes nas oficinas de capacitação e estes definiram que tais 
parâmetros, da forma como estes estão postos no atual zoneamento, não condiz com a realidade do território. 
Nesse sentido, consideram-se apenas os parâmetros apontados na tabela acima como os necessários para a 
regularização fundiária, entendendo que a realidade local é caracterizada por lotes, em grande maioria, 
integralmente ocupados, orientando, portanto, um maior número de remoções e reformas para que estes atendam 

a um valor estabelecido de recuo e taxa de ocupação, por exemplo  
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76 Vale destacar que há existência de sobreposição de uma ou mais inadequações, portanto, a quantidade em 
número absoluto e o percentual total de casas inadequadas frente aos novos valores estabelecidos não deve ser 
uma mera soma das inadequações isoladamente.  
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77 Para o cálculo da quantidade de UHs foi utilizada a metodologia do PLHIS-For, em que a quantidade de UH 
varia de acordo com a tipologia de edificação a ser adotada, apresentando-se quatro possibilidades de 
empreendimento habitacional: a primeira no qual a UH é horizontal; a segunda a UH possui térreo mais um 
pavimento; a terceira possibilidade com térreo mais dois pavimentos; e, por fim, a quarta possibilidade com térreo 
mais três pavimentos. Para quantificar o déficit habitacional resultante, deve-se observar o número de lotes a 
sofrerem intervenção e o número de UHs resultantes em cada tipologia acima explicada (déficit = lotes a sofrerem 
intervenção – UHs geradas). 



122 
 



123 
 



124 
 



125 
 



126 
 



127 
 

 
78 Parte da via destinada à implantação de mobiliários urbanos como postes, bancos, lixeiras etc. 
79 Parte da via destinada ao acesso aos imóveis. 
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80 Parte da via destinada ao tráfego de veículos. O mesmo que “caixa carroçável”. 
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81 Para estes espaços componentes do SELP foram elaboradas um conjunto de diretrizes (gerais e específicas) 
que deverão ser pactuadas com Conselheiros e moradores, e servir de base norteadora dos projetos 
urbanísticos/paisagísticos específicos (de caráter executivo) necessários à efetiva implantação do SELP 
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82  Eles foram categorizados de forma a facilitar o entendimento da proposta, assim, tem-se: os pontos de 
articulação são elementos ou estruturas que proporcionam uma interação diferenciada dentro do sistema em 
conformidade com as diretrizes gerais para o SELP; os conectores são faixas lineares que tanto unem as outras 
peças do Sistema, como são em si parte dele. Geralmente traduzidos na forma de vias, a função desses elementos 
é, de forma geral, garantir a continuidade do SELP. Ou seja, eles conduzem os fluxos dentro do sistema; as peças 
são espaços e estruturas de formatos diversos que se distribuem pelo sistema e multiplicam as características 
deste no tecido urbano; os elementos de infraestrutura verde (biorretenção) compõe o SELP pois interferem na 
paisagem e são peças fundamentais para o equilíbrio ambiental. 
83   A infraestrutura tradicional, principalmente no que tange à captação de águas pluviais, tem cada vez mais se 
mostrando ineficaz para alcance dessa relação harmônica com o meio ambiente, além de ser comprovadamente 
geradora de impactos negativos quando instalada em assentamentos irregulares e precários como a ZEIS 
Mucuripe. Para se minimizar tais impactos, diversos estudos recentes vêm sendo propostos para promover a 
retenção e infiltração no solo da água da chuva com melhor qualidade e eficiência, que compõe elementos de IEV 
aqui sugeridos. 
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84 Para a definição dos equipamentos sociais a serem implantados no território da ZEIS Mucuripe, utilizou-se 
os dados sistematizados no produto 2 (Diagnóstico), as contribuições colhidas durante as oficinas de apresentação 
do referido produto, as pactuações feitas nesses momentos com o Conselho Gestor da ZEIS, bem como as 
complementações apresentadas anteriormente. Os critérios para definir a localização ideal de implantação para 
os equipamentos propostos levaram em consideração, principalmente, as áreas que estão fora do raio de 
abrangência dos equipamentos existentes. Para o dimensionamento da estrutura física dos equipamentos de 
saúde, usou-se como referência os projetos arquitetônicos padrões elaborados no âmbito do Programa de 
Requalificação de Unidades Básicas de Saúde do Ministério da Saúde para as Unidades Básicas de Saúde. 
85  Para o dimensionamento da estrutura física dos equipamentos de ensino, baseou-se nas recomendações e 
medidas dos projetos padrões elaborados no âmbito dos Programas Pro infância e Plano Articulado de Ações, 
ambos desenvolvidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação. 
86  Creche a ser conveniada junto à Prefeitura que atenda, no mínimo, 111 crianças em turno integral. 
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87  Dado do Censo IBGE obtido através do Ofício N° 358/2019 - CESUAS/SDHDS recebido pela Equipe Técnica 
UNIFOR em 27 de fevereiro de 2019. 
88  Dado obtido através do Ofício N° 358/2019 - CESUAS/SDHDS recebido pela Equipe Técnica UNIFOR em 27 
de fevereiro de 2019. 
89  Disponível em https://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/nob_suas.pdf 
90  Centro de Artes e Esportes Unificados (CEU), localizado no bairro Vicente Pinzón. 
91  http://ccbj.redelivre.org.br 
92   De acordo com a análise feita no diagnóstico, a ZEIS Mucuripe abrange os bairros Varjota, Vicente Pinzón, 
Mucuripe e Cais do Porto. Desses, apenas os dois primeiros possuem o equipamento mencionado. Assim, indica-
se a implantação de um Ecoponto no Cais do Porto, visto que a área desse bairro que faz parte da ZEIS Mucuripe 
tem número considerável de ruas sem coleta de lixo direta. 



152 
 



153 
 

 

93  O déficit habitacional estimado resultante das intervenções com fins de regularização fundiária na ZEIS 
Mucuripe é de 899 unidades habitacionais. Os vazios mapeados para reassentamento fora da poligonal da ZEIS 
se encontram inseridos em áreas com parcelamentos cadastrados na Prefeitura e apenas um em áreas que, 
segundo esse cadastro, se encontra em gleba. Analisando o macrozoneamento desses vazios apontados como 
áreas de reassentamento, buscando contemplar as duas tipologias de reassentamento adotadas: horizontal e 
vertical. Constatou-se que o uso residencial de classe 1 para a tipologia horizontal fica adequado somente aos 
vazios que estão inseridos em:  ZRA, ZIA Praia do Futuro e Cocó, Zona de Orla Trecho IV - Meireles/Mucuripe, 
ZOC e ZOP 2. Enquanto o uso residencial de classe 7 para a tipologia vertical fica adequado somente aos vazios 
que estão inseridos em: Zona de Orla Trecho IV - Meireles/Mucuripe, ZOC e ZOP 2 (sugerimos observar o 
apêndice 06 e tópico 5.6 “Terrenos para Reassentamento” do Plano de Regularização Fundiária – Produto / Etapa 
03 do PIRF Mucuripe). Para as áreas onde se faz necessário um projeto de parcelamento do solo deve-se seguir 
a Lei vigente de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo n° 236/2017 que discorre nos seus artigos 32 a 38 sobre 
o parcelamento para reassentamentos populares. Todo projeto destinado a reassentamento popular deverá ser 
submetido à Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA), para o processo de Análise de 
Orientação Prévia (AOP) 
94  Como já relatado, entende-se reforma a intervenção de adequação física da habitação para que se atinjam 
os parâmetros mínimos estabelecidos pela nova norma, que pode se configurar em acréscimo ou subtração, de 
áreas ou aberturas, em parte da habitação. 
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95  Por intervenção, no contexto do Plano Urbanístico, compreendeu-se que havia três tipos possíveis: reforma 
da habitação existente no imóvel; relocação em unidade nova no mesmo endereço e; reassentamento para 
novas habitações em outro endereço. 
96  As regras pensadas tem como objetivo principal evitar a remoção para terrenos distantes do local de origem, 
ainda que localizado dentro do território da própria ZEIS, ou seja, tem como base a unidade habitacional como 
prioridade nas propostas projetuais. 
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